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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 005/2022 

 

 

EXCLUSIVO A MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Cáceres-MT, por meio da Comissão Permanente de 

Pregão, nomeada pela portaria n° 018/2022, sediada na Rua Coronel José Dulce, esq. c/ Rua General 

Osório, S/N, Centro, CEP 78.201-056, Cáceres-MT, realizará licitação, para registro de preços, na 

modalidade pregão, na forma eletrônica, com o critério de julgamento menor preço unitário, sob a 

forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 157 de 20 de março de 2019, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 18/03/2022 

Horário: 10:00 horas (Brasília-DF) 

Local: https://bll.org.br/ 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada 

na prestação de serviços de desinstalação, instalação, manutenção preventiva e corretiva, com 

fornecimento de peças, e troca de gás R22 e R410 em aparelhos de ar condicionado tipo Split, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecida neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em item, conforme tabela constante no Termo de Referência, 

devendo o licitante oferecer proposta unitária para o item que interessar na participação. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1.  O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na plataforma da Bolsa de 

Licitações do Brasil - BLL, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 

Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro na BLL deverá ser feito acessando o sítio eletrônico https://bll.org.br/, ou 

através do telefone (41) 3097-4600 ou, também, através do e-mail contato@bll.org.br, onde será 
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disponibilizado chave de identificação e senha pessoal intransferível para acesso ao módulo do pregão 

eletrônico. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais junto 

ao provedor do sistema e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam devidamente cadastrados na plataforma da Bolsa de 

Licitações do Brasil – BLL. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar sua chave de identificação e senha pessoal para 

acesso ao Sistema de Pregão Eletrônico. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 

processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 

4.2.8. Instituições sem fins lucrativos. 

4.2.9. Empresas que não se enquadram como Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte ou Microempreendedor Individual. 

4.2.10. Sociedades cooperativas. 

4.3. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de: 

https://www.caceres.mt.leg.br/
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4.3.1. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou de autoridade hierarquicamente superior no 

âmbito do órgão contratante. 

4.3.2. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 

até o terceiro grau. 

4.4. É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da 

futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 

confiança neste órgão contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que se enquadra como Micro Empreendedor, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor individual conforme requisitos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, e está apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio desse documento. 

5.2. O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 

43, §1º, da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, pelo pregoeiro ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de disputa e 

julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

https://www.caceres.mt.leg.br/
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6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário do item; 

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as especificações do Termo de Referência; 

6.1.3. ANEXAR FOLDER/CATÁLOGO DO ITEM 24, DO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários que vier 

incidir sobre os pagamentos pelos serviços prestados. 

6.5. No pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços estabelecidos no Termo de Referência, quando 

participarem desta licitação; 

6.9.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.caceres.mt.leg.br/
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

https://www.caceres.mt.leg.br/
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7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista deste Edital. 

7.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 

(Vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio 

da proposta inicial e lance final apresentado pelo licitante. 

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da proposta não caracteriza 

motivo suficiente para a sua desclassificação, desde que não contrariem exigências legais. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 

1455/2018-TCU – Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

8.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível 

a proposta de preços ou menor lance que: 

8.4.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

https://www.caceres.mt.leg.br/
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estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° 

do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, 

não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para 

aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização 

de diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se a 

proposta de preços readequadas com o valor final ofertado e documento que comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

https://www.caceres.mt.leg.br/
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9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

9.1.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.4. Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral do Estado de Mato Grosso 

(http://www.controladoria.mt.gov.br/ceis) 

9.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas dos itens acima, exceto o item 9.1.4, pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

9.1.6.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.6.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 

a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

https://www.caceres.mt.leg.br/
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9.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação nos itens 

a seguir, para fins de habilitação. 

 

9.7. Declaração: 

 

9.7.1. Declaração Conjunta (Anexo III); 

 

9.8. Habilitação jurídica: 

 

Empresário Individual 

9.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

Microempreendedor Individual 
9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

Sociedade Empresária ou EIRELI 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

 

Sociedade Simples 
9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

Sociedade Empresária Estrangeira 
9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

 

Certidão Simplificada – Junta Comercial 

9.8.6. Apresentar Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da sede do 

licitante, para comprovação de inscrição como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte. 

 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

https://www.caceres.mt.leg.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

 

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, CENTRO, CÁCERES-MT CEP: 78210-
056 - Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://www.caceres.mt.leg.br/ 10 

9.9.1. Somente será exigido a documentação fiscal e trabalhista para efeitos de assinatura do 

instrumento de contrato ou ata registro de preços e não como condição de participação em licitação, 

conforme o § 7°, do artigo 43, do Decreto n° 10.024/2019, Acórdão 976/2012 do TCU e Acórdão 

2/2014 - 2ª Câmara do TCE-MT. 

 

Cadastro CNPJ 

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas; 

 

CND Receita Federal 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

 

CRF FGTS 

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

CND Trabalhista 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

CND Estadual 

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

CND Municipal 

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

Certidão Negativa de Falência 

https://www.caceres.mt.leg.br/
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9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.10.2. Não será exigido balanço patrimonial das ME, EPP e MEI’s, conforme artigo 

30, da Lei Complementar n° 605 do Estado de Mato Grosso e Resolução de Consulta n° 

10/2018 TCE-MT. 

 

9.11. Qualificação Técnica: 

 

Atestado de Capacidade Técnica 

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação 

de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.11.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços. 

 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício e dos índices 

que comprovam a liquidez e solvência. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 

a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 
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9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Apresentar os preços devidamente ajustados ao lance vencedor, em 

conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 

e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 
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11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

cadastro do licitante no sistema, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

https://www.caceres.mt.leg.br/


 
ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

 

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, CENTRO, CÁCERES-MT CEP: 78210-
056 - Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://www.caceres.mt.leg.br/ 14 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

15.7. Previamente à contratação a Administração realizará consulta interna para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

15.8. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
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prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinada e devolvida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 

a descrição do(s) item(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições, quando 

for o caso. 

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame, quando o objeto não atender aos requisitos 

previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.5. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante 

sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

16.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgão participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1.7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco 

anos; 

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
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21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a Câmara Municipal de Cáceres poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.12. As penalidades serão publicadas nos meios oficiais de publicação. 

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica no sistema, pelo e-mail 

cpl.pregao@caceres.mt.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Cel. José 

Dulce, S/N, Centro, CEP: 78.210-056, Cáceres-MT, Setor de Licitações, das 07:00 horas às 13:00 

horas. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio do sistema onde se opera o pregão eletrônico, no endereço indicado 

no Edital. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
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22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF, exceto para o horário de funcionamento da Câmara Municipal de Cáceres-

MT. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.caceres.mt.leg.br/, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Rua Cel. José 

Dulce, S/N, Centro, CEP: 78.210-056, Cáceres-MT, Setor de Licitações, das 07:00 horas às 13:00 

horas, nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

23.12.2. ANEXO II – Modelo de Proposta; 

23.12.3. ANEXO III – Declaração Conjunta; 
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23.12.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

23.12.5. ANEXO V – Minuta do Termo de Contrato. 

 

 

Cáceres-MT, 03 de março de 2022. 

 

 

 

JOEL CORDEIRO DE SOUZA 

Diretor Geral da Câmara Municipal de Cáceres-MT 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo 068/2021 – Protocolo Nº 3462 de 08 de janeiro de 2021 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência o Registro de Preços para futura 
e eventual contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços 
de desinstalação, instalação, manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento 
de peças, e troca de gás R22 e R410 em aparelhos de ar condicionado tipo Split, 
para atender nas necessidades da Câmara Municipal de Cáceres-MT. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A temperatura ambiente, umidade, velocidade e qualidade do ar insuflado são 
fatores essências para garantir assegurar um ambiente de trabalho agradável, 
assim faz-se necessário a contratação dos referidos serviços. Outra importante 
aplicação deste serviço é no arrefecimento de componentes de informática, onde 
uma dissipação insuficiente de calor no ambiente pode resultar em danos aos 
equipamentos. Outro fator é a necessidade de manter a manutenção dos aparelhos, 
para que se mantenha o devido funcionamento e a qualidade do aparelho é 
imprescindível a realização do serviço.  

 
3. DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

3.1. O objeto do presente Termo de Referência apresenta a seguinte descrição 
detalhada e os seguintes quantitativos, conforme tabela abaixo: 

 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA – LIMPEZA  

Item Cod. 
TCE Descrição Uni. For. Qtd V. Unit. 

Médio 
V. Total 
Médio 

1 000413
7  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO LIMPEZA INTERNA E EXTERNA 
PARA CONSERVACAO DE APARELHO DE 
AR CONDICIONADO SPLIT DE 9.000 BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 8 R$ 152,25 R$ 1.218,00 

2 000413
8  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO LIMPEZA INTERNA E EXTERNA 
PARA CONSERVACAO DE APARELHO DE 
AR CONDICIONADO SPLIT DE 12.000 BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 44 R$ 143,85 R$ 6.329,40 

3 000413
9  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO LIMPEZA INTERNA E EXTERNA 
PARA CONSERVACAO DE APARELHO DE 
AR CONDICIONADO SPLIT DE 18.000 BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 6 R$ 175,00 R$ 1.050,00 
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4 000414
1  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO LIMPEZA INTERNA E EXTERNA 
PARA CONSERVACAO DE APARELHO DE 
AR CONDICIONADO SPLIT DE 24.000 BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 4 R$ 219,74 R$ 878,96 

5 000414
3  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO LIMPEZA INTERNA E EXTERNA 
PARA CONSERVACAO DE APARELHO DE 
AR CONDICIONADO SPLIT DE 30.000 BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 2 R$ 265,37 R$ 530,74 

6 000414
4  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO LIMPEZA INTERNA E EXTERNA 
PARA CONSERVACAO DE APARELHO DE 
AR CONDICIONADO SPLIT DE 36.000 BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 10 R$ 327,16 R$ 3.271,60 

 

MANUTENÇÃO CORRETIVA – GERAL 

Item Cod. 
TCE Descrição Uni. For. Qtd V. Unit. 

médio 
V. Total 
médio 

7 330454
-0  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO SPLIT 9.000 BTU'S,CORRETIVA 
COM REPOSICAO DE PECAS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 6 R$ 209,75 R$ 1.258,50 

8 330456
-6  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO SPLIT 12.000 BTU'S,CORRETIVA 
COM REPOSIÇÃO DE PECAS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 33 R$ 193,25 R$ 6.377,25 

9 330604
-6  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO SPLIT 18.000 BTU'S,CORRETIVA 
COM REPOSICAO DE PECAS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 5 R$ 221,55 R$ 1.107,75 

10 321690
-0  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO SPLIT 24.000 BTU'S,CORRETIVA 
COM REPOSICAO DE PECAS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 3 R$ 235,63 R$ 706,89 

11 
 

239563
-0 

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO SPLIT 30.000 BTU'S,CORRETIVA 
COM REPOSICAO DE PECAS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 2 R$ 345,00 R$ 690,00 

12 275863
-6  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
APARELHO/SISTEMA DE REFRIGERACAO - 
DO TIPO SPLIT 36.000 BTU'S,CORRETIVA 
COM REPOSICAO DE PECAS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 15 R$ 385,75 R$ 5.786,25 

 

MANUTENÇÃO CORRETIVA – CARGA DE GÁS R-22 

Item Cod. 
TCE Descrição Uni. For. Qtd V. Unit. 

médio 
V. Total 
médio 
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13 000239
44  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR - 
DO TIPO TROCA DE GAS R 22 - 9.000 BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 2 R$ 296,75 R$ 593,50 

14 000239
45  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR - 
DO TIPO TROCA DE GAS R 22 - 12.000 BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 6 R$ 315,00 R$ 1.780,50 

15 000239
48  

SERVICO DE MANUTENCAO DE 
EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR - 
DO TIPO TROCA DE GAS R 22 - 18.000 BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 2 R$ 315,00 R$ 630,00 

 

MANUTENÇÃO CORRETIVA – CARGA DE GÁS R-410 

Item Cod. 
TCE Descrição Uni. For. Qtd V. Unit. 

médio 
V. Total 
médio 

16 000239
44 

SERVICO DE MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR - 
DO TIPO TROCA DE GAS R 410 - 9.000 BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 6 R$ 316,75 R$  1.900,50 

17 000239
45 

SERVICO DE MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR - 
DO TIPO TROCA DE GAS R 410 - 12.000 
BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 36 R$ 316,75 R$ 11.403,00 

18 000239
48  

SERVICO DE MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR - 
DO TIPO TROCA DE GAS R 410 - 18.000 
BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 4 R$ 337,50 R$ 1.350,00 

19 000239
49  

SERVICO DE MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR - 
DO TIPO TROCA DE GAS R 410 - 24.000 
BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 4 R$ 350,00 R$ 1.400,00 

20 000239
49 

SERVICO DE MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR - 
DO TIPO TROCA DE GAS R 410 - 30.000 
BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 2 R$ 322,50 R$ 645,00 

21 000239
50 

SERVICO DE MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTO CONDICIONADOR DE AR - 
DO TIPO TROCA DE GAS R 410 - 36.000 
BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 10 R$ 437,50 R$ 4.375,00 

 

INSTALAÇÃO 

Item Cod. 
TCE Descrição Uni. For. Qtd V. 

Unit.médio 
V. Total 
médio 

22 257424
-1 

SERVICO DE CONFECCAO, INSTALACAO, 
PRODUCAO E MONTAGEM EM GERAL - DO 
TIPO INSTALACAO DE APARARELHO DE AR 
CONDICIONADO SPLIT, COM CAPACIDADE 
DE 36000 BTU, COM FORNECIMENTO DE 
TODO MATERIAL NECESSARIO 

UNIDADE 
(cód.: 1) 5 R$ 550,00 R$ 2.750,00 
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DESINSTALAÇÃO 

Item Cod. 
TCE Descrição Uni. For. Qtd V. Unit. 

médio 
V. Total 
médio 

23 000564
29  

SERVICO DE INSTALACAO E 
DESINSTALACAO EM GERAL - DO TIPO 
DESINSTALACAO DE AR CONDICIONADO 
36.000BTUS A 60.000BTUS 

UNIDADE 
(cód.: 1) 5 R$ 99,00 R$ 495,00 

 

APARELHO 

Item Cod. 
TCE Descrição Uni. For. Qtd V. Unit. 

médio 
V. Total 
médio 

24 

376728
-0 

 
 

SISTEMA DE AR CONDICIONADO - TIPO 
SPLIT, MODELO PISO TETO, COM 
CAPACIDADE DE 36000 BTUS, 
ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 220V, COM 
CONTROLE REMOTO SEM FIO, GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES, CLASSIFICAÇÃO 
ENERGÉTICA B NO MÍNIMO, COM 
CERTIFICAÇÃO DO INMETRO.  

UNIDADE 
(cód.: 1) 5 R$ 5.670,00 R$ 28.350,00 

Valor Total 84.877,84 

 

4. DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

4.1. Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados e habilitados para 
manter os equipamentos adequadamente ajustados e em perfeito estado de 
conservação e funcionamento, sob a supervisão direta da CONTRATANTE; 

4.2. Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da 
CONTRATANTE, das 07h às 13h.  A eventual execução fora do dia e horário normal 
de expediente da CONTRATADA, mesmo que solicitado pela CONTRATANTE, não 
implicará adicional de preço baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de 
horas extras; 

4.3. A CONTRATADA deverá realizar manutenção preventiva e corretiva, com 
fornecimento de peças nas dependências da CONTRATANTE, mediante solicitação 
expedida pela Secretaria de Aquisição, Licitação, Contrato e Patrimônio. 

4.3.1. Junto a solicitação, deverá ser emitida a nota de empenho no valor dos 
serviços a serem executados. 

4.4. Após o recebimento da solicitação de fornecimento e nota de empenho, a empresa 
terá o prazo de 48 horas para que um técnico preste o serviço, salvo se houver 

pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo 
licitante/contratado e acatado pela CMC. 

4.5. A CMC terá o prazo de até 05 (cinco) dias para aceitar os serviços executados pela 
CONTRATADA, sendo que os itens deste TR serão recebidos da seguinte forma: 

4.5.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
produto com a especificação; 
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4.5.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação, quando a nota fiscal será atestada e remetida para 
pagamento; 

4.5.3. Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e seus 
Anexos. 

4.6. Os serviços fornecidos em desacordo com o estipulado neste instrumento 
convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou 
totalmente, conforme o caso. 

4.6.1. A contratada será notificada para que refaça os serviços considerados em 
desacordo. 

 
5. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA – LIMPEZA  

5.1. Trata-se de serviços de manutenção a serem executadas, visando evitar a 
ocorrência de falhas ou de desempenho insuficiente dos equipamentos. 

5.2. A manutenção preventiva consistirá na realização dos seguintes serviços, além de 
outros que se constarem necessários para garantir o adequado funcionamento dos 
equipamentos: 

5.2.1. Limpar a grade frontal; 
5.2.2. Limpar os filtros de ar; 
5.2.3. Limpar a parte externa da unidade condensadora; 
5.2.4. Limpar as bandejas de drenagem; 
5.2.5. Limpeza da ventoinha com aspirador de pó (escova) ou lavagem; 
5.2.6. Verificar e eliminar pontos de condensação de água no chassi; 
5.2.7. Verificar se há fuga de energia para a carcaça do aparelho; 
5.2.8. Verificar e eliminar possíveis pontos de vazamento de fluido refrigerante 

(conexões e válvulas); 
5.2.9. Limpar e higienizar o evaporador e bandeja de drenagem; 
5.2.10. Eliminar os pontos de sudação no isolamento das tubulações 

(condensação de água); 
5.2.11. Aplicar produto bactericida na serpentina do evaporador e bandejas de 

drenagem; 
5.2.12. Eliminar pontos de obstrução por sujeira nas alertas do condensador; 
5.2.13. Desmontar a unidade condensadora para limpeza em oficina ou no 

local próprio quando possível; 
5.2.14. Retirar a ventoinha da unidade inteira para limpeza. Obs.: Atenção para 

não remover os acessórios de balanceamento; 
5.2.15. Lavar a serpentina do condensador e peças comuns com máquina 

“lava-jato” aplicando produtos desengraxastes biodegradáveis conforme 
normas do Ministério da Saúde; 

5.3. Após a execução dos serviços a CONTRATADA deverá preencher relatório com 
cópia para a CONTRATANTE, documentando todas as atividades da manutenção 
preventiva realizada; 
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5.4. Os serviços executados de manutenção preventiva deverão ter o prazo de garantia 
de 60 (sessenta) dias. 

 
6. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA – GERAL  

6.1. Trata-se da atividade de manutenção voltada à eliminação de defeitos no aparelho, 
de forma a permitir o seu perfeito funcionamento, será prestada com fornecimento 
de mão de obra especializada, ferramental próprio e fornecimento de peças novas, 
originais e genuínas, conforme regras estabelecidas no item 8, deste TR; 

6.2. A manutenção corretiva deverá ser realizada quando ocorrerem problemas de 
funcionamento, assim entendido como qualquer defeito que venha interferir no bom 
funcionamento do equipamento; 

 
7. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA – CARGA DE GÁS R-22 E R-410 

7.1. Trata-se da atividade de manutenção voltada à substituição do fluido refrigerante 
contido pelo aparelho de ar condicionado por nova carga. 

 
8. DO FORNECIMENTO E SUBSTITUIÇÃO DAS PEÇAS 

8.1. Todas as peças, compressores, filtros e outros componentes necessários à 
manutenção corretiva dos equipamentos serão fornecidos pela CONTRATADA. 
Quando necessária à sua substituição, deverão ser novas, de primeiros usos 
originais ou compatíveis,  

8.2. Comprovadas a não existência de peças originais no mercado, a empresa poderá 
substituir por peças similares, devendo as mesmas ser novas e de primeiro uso, 
desde que não venha comprometer o funcionamento do aparelho; 

8.3. A CONTRATADA se responsabilizará pela garantia da peça que for substituída, pelo 
mesmo período da garantia dada pelo fabricante. A contagem deste prazo começa 
a correr a partir do funcionamento do equipamento. Caso seja substituição de peça 
que estava em garantia, o prazo inicia-se novamente com o funcionamento do 
equipamento; 

8.4. A peça que foi substituída deverá ser entregue ao CONTRATANTE, no momento 
que o equipamento entrar em operação. 
 

9. DA DESINSTALAÇÃO E INSTALAÇÃO 

9.1. Todos os equipamentos e ferramentas necessárias à desinstalação e instalação dos 
aparelhos de ar condicionado deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e estes 
serviços deverão ser realizados por meio de seus profissionais técnicos 
qualificados. 

 
10. DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO 

10.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que 
apresentar o menor valor unitário. 
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11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 
 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

12.1. As despesas deste processo correrão com recursos próprios da Câmara 
Municipal de Cáceres, na seguinte dotação:  

FICHA 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
DESPESA PROJETO ATIVIDADE 

17 01.031.1001.2001.0000 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 
13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado mediante transferência bancária creditada em 
Conta Corrente indicada pela CONTRATADA, após a apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato; 

13.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal; 
13.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação em qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência; 

13.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, aquela será devolvida para correção e o pagamento ficará pendente até 
que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. São obrigações da Contratante: 
14.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus serviços dentro das normas estabelecidas no contrato e em 
sua proposta; 

14.1.2. Exercer a fiscalização, coordenação e o acompanhamento da 
execução do Contrato, através de fiscalização, por meio de servidores 
especialmente designados para este fim, independentemente, do 
acompanhamento e controle exercidos diretamente pela CONTRATADA; 

14.1.3. Receber o objeto do contrato, através do setor responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, em conformidade com o inciso I, do Art. 73 da 
Lei nº 8.666/93; 

14.1.4. Notificar a CONTRATADA, quando for o caso, sobre a aplicação de 
eventuais sanções previstas em Contrato; 

14.1.5. Notificar, por escrito, a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência 
relacionada com o Contrato, tais como, eventuais imperfeições durante sua 
vigência afixando prazo para sua correção; 

https://www.caceres.mt.leg.br/


 
ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

 

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, CENTRO, CÁCERES-MT CEP: 78210-
056 - Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://www.caceres.mt.leg.br/ 27 

14.1.6. Efetuar o pagamento a CONTRATADA em conformidade com o 
estipulado no Item 13 deste termo; 

14.1.7. Observar para que, durante a vigência do futuro Contrato, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas; 

14.1.8. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 
14.1.9. Orientar a CONTRATADA, quanto à forma correta de apresentação da 

fatura; 
14.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Dentre aquelas a serem estabelecidas no futuro contrato, caberá também à 
empresa CONTRATADA: 

15.1.1. Responder por quaisquer danos, pessoais ou materiais, ocasionado em 
face do contrato; 

15.1.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem 
prévia e expressa anuência da CONTRATANTE; 

15.1.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos necessários, atendendo 
as reclamações formuladas e cumprindo todas as orientações da mesma, 
visando o fiel desempenho das atividades; 

15.1.4. Executar os serviços, objeto deste Termo de Referência, somente 
mediante solicitação de fornecimento e empenho; 

15.1.5. Realizar os serviços de manutenção em conformidade com as 
especificações do objeto; 

15.1.6. Os equipamentos deverão ser entregues, instalados, testados e 
devidamente documentados quanto à garantia do serviço executado, incluindo 
a substituição de peças; 

15.1.7. Cumprir os prazos estabelecidos no presente instrumento; 
15.1.8. Assumir a integral responsabilidade pela execução dos serviços mal 

realizados pelos seus funcionários; 
15.1.9. Honrar as garantias prestadas; 
15.1.10. A CONTRATADA deverá manter as mesmas condições de habilitação 

durante a vigência do contrato; 
15.1.11. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, as peças utilizadas em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados; 
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15.1.12. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos danos causados 
diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do futuro contrato; 

15.1.13. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por quaisquer danos que 
seus empregados causarem à Administração; 

15.1.14. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por qualquer acidente que 
venha ocorrer com seus empregados. 

15.1.15. A CONTRATADA deverá manter devidamente limpos os locais onde se 
realizarem os serviços; 

15.1.16. A CONTRATADA deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado 
pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE; 

15.1.17. A CONTRATADA deverá substituir qualquer empregado responsável 
pela execução dos serviços que, comprovadamente e por recomendação da 
fiscalização, causar embaraço a boa execução do futuro Contrato; 

15.1.18. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por todo o ferramental, 
dispositivos e aparelhos adequados à perfeita execução do futuro contrato; 

15.1.19. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do contrato; 

 
16. CONTROLE DE EXECUÇÃO 

16.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusiva perante terceiros, por qualquer irregularidade ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666 de 1993. 

16.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhado os 
apontamentos à autoridade competente para as providencias cabíveis. 
 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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17.2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

ELABORADO POR 
 

_______________________________________ 

CLAUDIO ARVELINO SONAQUE 

Diretora da Secretaria de Aquisições, Licitação, Contratos e Patrimônio 
 

APROVADO POR 

   Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade com o Art. 7º, 
parágrafo 2º, inciso I, da Lei 8.666/93. 

 

Cáceres-MT., 19 de janeiro de 2022 
 

_______________________________________ 

JOEL CORDEIRO DE SOUZA 

Diretor Geral da Câmara Municipal de Cáceres 
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ANEXO II 

 

MODELO DA PROPOSTA 

À COMISSÃO DE PREGÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT 

PROCESSO LICITATÓRIO N° XXX/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022 

 

 

 

ITEM 
CÓD. 

TCE-MT 
DESCRIÇÃO 

QTD

. 
UND. MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

        

 

 

 

 

 

Valor Total: _____________(valor por extenso) 

 

Validade da Proposta: 60 dias 
 

OBS: O valor deve ser expresso em algarismos e por extenso, fracionados até duas casas decimais 

após a vírgula, sem previsão inflacionária, incluindo todos os custos necessários à execução do objeto, 

tais como impostos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, 

deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo 

(direto ou indireto) deste Edital. 
 

..........................., .........de ................................de .................... 

 

 

 
______________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Carimbo CNPJ 
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ANEXO III 

 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

 

 

 A empresa ________________ (razão social) _______________, inscrita no CNPJ sob o 

número ________________________, em atenção ao edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 

XXX/2022, DECLARA: 
  

a) ter tomado conhecimento de todas as informações e das condições para o perfeito cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, seja por meio da análise e exame da documentação integrante do edital, 

seja por meio de informações obtidas no órgão licitador. 

  

b) que o preço ofertado contempla todas as obrigações decorrentes desse conhecimento, tendo perfeito 

conhecimento das condições para sua execução. 

  

c) estar de acordo com todas as condições mencionadas na Proposta Comercial, constantes do edital e 

minuta do contrato/ata registro de preços. 
  

d) que nenhum de seus dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, ou controlador, responsáveis técnicos ou eventuais subcontratados são 

servidores do órgão licitador. 

  

e) que aceita integralmente os termos e as condições da presente licitação, bem como as disposições 

contidas na Lei n° 8.666/1993, suas alterações e demais disposições legais. 
  

f) não ser servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

g) que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos em qualquer trabalho. Ressalvado os casos, dentro das possibilidades, em que 

emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

____________________, ____ de ____________________ de ________. 
 

 

 

______________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

Carimbo CNPJ 
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ANEXO IV 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º …/2022 
 

 

A Câmara Municipal de Cáceres, com sede na Rua Coronel José Dulce, S/N, Centro, CEP: 78210-

056, na cidade de Cáceres-MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.960.333/0001-50, neste ato 

representada por seu Presidente, Vereador (Nome), portador da matrícula funcional nº ......., 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ...../2022, com homologação publicada no diário oficial em ..../.../...., 

processo administrativo nº ....../......, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as 

condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Municipal nº 157/2019, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação 

de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de desinstalação, instalação, manuten-

ção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, e troca de gás R22 e R410 em aparelhos 

de ar condicionado tipo Split, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo I, do edital de Pregão Eletrônico nº ........../20..., que é parte inte-

grante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

  

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade de 

Medida 

Quantidade Marca/Mode

lo 

Valor Unitário Valor Total 

1       
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Cáceres-MT. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a presente Ata de Registro de Preços, 

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

4.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente de adesão, 

desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 

Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

4.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e órgão participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência desta ata. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura não podendo 

ser prorrogada. 
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6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços prati-

cados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo super-

veniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra an-

tes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negoci-

ação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
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6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e jus-

tificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor.  

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compro-

misso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 

10.024/19. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumpri-

mento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento 

disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no Decreto Municipal n° 157/2019, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos 

itens nas seguintes hipóteses. 
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8.3.1.  contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitati-

vos definidos no certame; ou 

8.3.2.  contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja 

o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a 

esta Ata de Registro de Preços. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Cáceres-MT, _______ de __________ de 20___ 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES-MT 

Presidente Ver. 

 

 

 

CONTRATADA 

Representante Legal 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

 

Ass. ______________________ 

Nome: 

CPF: 

RG: 

 

 

Ass. ______________________ 

Nome: 

CPF: 

RG: 
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ANEXO V 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO Nº ........ /…, QUE FA-

ZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE CÁ-

CERES-MT, POR INTERMÉDIO DO SEU PRESI-

DENTE, E A EMPRESA 

............................................................   

A Câmara Municipal de Cáceres-MT, com sede na Rua Cel. José Dulce, S/N, Centro, CEP: 78.210-

056, na cidade de Cáceres-MT, inscrita no CNPJ sob o nº 03.960.333/0001-50, neste ato representada 

por seu Presidente, Ver. (nome), portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, se-

diado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no 

Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024/19, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ........../20...., mediante as cláusulas e condi-

ções a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação 

de serviços de desinstalação, instalação, manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de 

peças, e troca de gás R22 e R410 em aparelhos de ar condicionado tipo Split, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo I, do edital de Pregão Eletrô-

nico nº ........../20.... 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

I

T

E

M 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade de 

Medida 

Quantidade Marca/Modelo Valor 

Unitário 

Valor 

Total 
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1       

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., não podendo ser prorrogado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-

mento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária pró-

pria, prevista no orçamento da Câmara Municipal de Cáceres-MT, para o exercício de 20...., na clas-

sificação abaixo: 

FICHA:XXX 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: XXXXXXXXXXXXXXX 

DESPESA: XXXXXXX 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos pró-

prios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste 

em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Con-

trato. 

6.2. Se houver reajustamento de preços, deverá ser observado os dispositivos referente a esta ma-

téria na Lei n° 8.666/93. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina 

do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 

do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRA-

TADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão adminis-

trativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1.É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimple-

mento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer ope-

ração financeira. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaria-

mente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial dos Municípios de Mato Grosso, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1.  É eleito o Foro da Comarca de Cáceres-MT para dirimir os litígios que decorrerem da execu-

ção deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º 

da Lei nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 
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_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

Ass.: ______________________ 

Nome Completo: 

CPF: 

RG: 

 

Ass.: ______________________ 

Nome Completo: 

CPF: 

RG: 
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